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MINISTERIO DA FAZENDA ( ((C AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 11075.721722/2012-96

ACORDAO 1402-007.287 — 12 SECAO/42 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 22 de maio de 2025

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE COMERCIAL VALONI LTDA.

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2009
PRESCRICAO INTERCORRENTE. NAO RECONHECIMENTO.

N3o se aplica a prescricdo intercorrente no processo administrativo fiscal
nos termos da Sumula Vinculante CARF 11.

AUTO DE INFRACAO. DIFERENCA ENTRE O VALOR ESCRITURADO E O
DECLARADO/PAGO. ONUS PROBATORIO DE FATO EXTINTIVO OU
MODIFICATIVO. LANCAMENTO DE OFICIO.

Verificada a falta ou insuficiéncia de recolhimento do imposto/
contribuicdo por meio da andlise declaragdes fiscais e os valores
recolhidos, cabe ao contribuinte o 6nus da prova de fato extintivo ou
modificativo do direito do Fisco.

DIPJ. SUMULA CARF n2 92

Nos termos da Sumula CARF n2 92 “a DIPJ, desde a sua instituicdo, ndo
constitui confissdao de divida, nem instrumento habil e suficiente para a
exigéncia de crédito tributario nela informado”.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por i) unanimidade de votos, i.i) i) ndo
conhecer do recurso voluntdrio na parte em que tratou de alegacdes de constitucionalidade da
legislacdo tributaria. Inteligéncia da Sumula CARF n2 2; ii)conhecer do recurso voluntario em
relacdo as demais alegacOes para, ii.i) rejeitar a preliminar suscitada de prescricdo intercorrente,
por inaplicavel ao processo administrativo fiscal, conforme Simula CARF n? 11; ii.ii) no mérito, a
ele negar provimento, mantendo os lancamentos.
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
			 Ano-calendário: 2009
			 
				 PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. NÃO RECONHECIMENTO.
				 Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal nos termos da Súmula Vinculante CARF 11.
				 AUTO DE INFRAÇÃO. DIFERENÇA ENTRE O VALOR ESCRITURADO E O DECLARADO/PAGO. ÔNUS PROBATÓRIO DE FATO EXTINTIVO OU MODIFICATIVO. LANÇAMENTO DE OFÍCIO.
				 Verificada a falta ou insuficiência de recolhimento do imposto/ contribuição por meio da análise declarações fiscais e os valores recolhidos, cabe ao contribuinte o ônus da prova de fato extintivo ou modificativo do direito do Fisco.
				 DIPJ. SÚMULA CARF nº 92
				 Nos termos da Súmula CARF nº 92 “a DIPJ, desde a sua instituição, não constitui confissão de dívida, nem instrumento hábil e suficiente para a exigência de crédito tributário nela informado”.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por i) unanimidade de votos, i.i) i) não conhecer do recurso voluntário na parte em que tratou de alegações de constitucionalidade da legislação tributária. Inteligência da Súmula CARF nº 2; ii)conhecer do recurso voluntário em relação às demais alegações para, ii.i) rejeitar a preliminar suscitada de prescrição intercorrente, por inaplicável ao processo administrativo fiscal, conforme Súmula CARF nº 11; ii.ii) no mérito, a ele negar provimento, mantendo os lançamentos.
		 Assinado Digitalmente
		 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça – Relatora
		 Assinado Digitalmente
		 Paulo Mateus Ciccone – Presidente
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Alexandre Iabrudi, Catunda, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonca, Rafael Zedral, Ricardo Piza di Giovanni, Alessandro Bruno Macedo Pinto, Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto em desfavor do Acórdão nº 07-44.017, pela 3ª Turma da DRJ/ FNS que julgou procedente em parte a impugnação, o, revisando os valores lançados no Auto de Infração, nos seguintes termos:
		 /
		 Por bem relatar os fatos, adoto o relatório do acórdão de piso:
		 1. O litígio que se aprecia foi inaugurado por interposição de recurso, (e-fl. 27), contra Lançamento de Ofício em Auto de Infração, o qual constituiu créditos relativos a Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). Os lançamentos referem-se a fatos geradores ocorridos ao longo do ano-calendário de 2009, quando o Contribuinte apurou IRPJ e CSLL com base no Lucro Real.
		 2. O valor total do lançamento alcança R$ 216.102,44, incluindo multa de 75% e juros moratórios calculados até 10/2012 (e que serão recalculados quando do pagamento ou parcelamento do débito). O quadro a seguir sumariza os valores exigidos:
		 /
		 
		 LANÇAMENTO DE OFÍCIO 
		 3. Em procedimento de Revisão de Declarações de Pessoas Jurídicas, a Autoridade Fiscal intimou o Contribuinte a justificar as divergências detectadas entre as informações contidas na DIPJ, DCTF e os valores efetivamente recolhidos – ausência de recolhimento – a título de Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ) e Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL) – relativos ao ano-calendário de 2009.
		 2. Não tendo o Contribuinte se manifestado, o agente fiscal lavrou Auto de Infração no qual afirma (e-fl. 4):
		 /
		 IMPUGNAÇÃO 
		 4. Inconformado com a autuação, o Contribuinte apresentou, em 07/12/2012, sua inconformidade com o lançamento de ofício, apresentando as alegações que a seguir se relatam.
		 Débitos Confessados em DCTF 
		 5. Para o Impugnante, o fato de já ter declarado os valores devidos em DCTF, caracterizaria o lançamento por homologação e afastaria a aplicação da multa de 75%, a qual deveria ser reduzida a 20%. Em suas palavras (e-fl. 28/29, destaques no original):
		 No que pertine à multa de ofício aplicada à Impugnante, melhor sorte não socorre o Impugnado, na medida em que este ampara a adequação da aplicação da multa, levando em conta falta de recolhimento, bem como supostas omissões.
		 Inicialmente, analisando o demonstrativo do relatório fiscal, percebe-se que foi aplicada a multa de 75%, constante no art. 44, inciso 1 da Lei 9430/96. conforme abaixo:
		 [reproduz dispositivo legal citado]
		 No entanto, tal previsão legal não deve ser aplicada ao caso da impugnante, uma vez que deve ser aplicada somente nos casos de lançamento de ofício, o que não é a situação da impugnante. Os valores lançados são oriundos de falta/insuficiência de recolhimento, e para essa situação não deve ser aplicada a multa de 75 %, isso porque o mesmo diploma legal, no artigo 61, § 2º é cristalino ao limitar a aplicação da multa, in verbis: [reproduz dispositivo legal citado]
		 Percebe-se que o § 2° prevê o valor máximo de 20% de multa, não podendo ser aplicada multa em patamar superior, uma vez que tais comandos normativos não podem ser utilizados como base para a aplicação de multa contra a Impugnante.
		 Deve-se ressaltar que os valores foram lançados pelo próprio contribuinte, isto é, o lançamento nesse caso foi por homologação - via DCTF e não por lançamento de ofício, como menciona o auditor fiscal.
		 Logo, sendo a presente autuação tributária com lançamento por homologação, nesta hipótese, deve ser aplicada a multa de 20%. A multa majorada para 75% só se aplica no caso de omissão ou receitas não declaradas, o que não se configura no caso em tela.
		 Ora, se houve a declaração do tributo, por óbvio que se operou o lançamento por homologação. O fato da impugnante ter ficado inadimplente por força das inúmeras dificuldades financeiras não afasta o tipo de lançamento que se operou na contribuição.
		 Assim, não sendo caso do lançamento de oficio a impugnante não pode agora sofrer a confiscatória pena pecuniária equivalente a 75% do débito original, uma vez que NÃO CABE A MULTA DE 75 % APLICADA NO AUTO DE INFRAÇÃO.
		 6. Segue, então argumentando que o art. 106 do CTN também serviria de amparo legal para a requerida redução da multa, “uma vez que que o efeito retroativo da lei, se encontra garantido pelo Código Tributário Nacional, que assegura aos contribuintes a aplicação da penalidade mais benéfica” (e-fl. 31).
		 Pedido 
		 7. Como fecho de seu recurso, requer o seguinte:
		 A) a juntada da presente impugnação para que seja encaminhada ao órgão competente para julgamento e surta seus efeitos legais;
		 B) a redução da multa de ofício aplicada para 20 %, nos termos do art. 61, § 2º da Lei 9.430/96.”
		 Por sua vez, a DRJ, ao analisar a impugnação, decidiu por julgar procedente em parte a impugnação, cuja decisão restou assim ementada:
		 ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO 
		 Ano-calendário: 2009 
		 EFEITO CONSTITUTIVO DAS DECLARAÇÕES. DCTF COMO CONFISSÃO DE DÍVIDA. DIPJ COMO INSTRUMENTO DE CONTROLE.
		 Por força da Instrução Normativa SRF nº 14, de 14/02/2000, apenas a DCTF e a GFIP têm força jurídica para constituição de créditos tributários.
		 As demais declarações das pessoas jurídicas, entre elas a Dirf e a DIPJ, são meros instrumentos informativos, desprovidos de natureza de confessional/constitutiva de crédito tributários.
		 Portanto, para valores não confessados em DCTF, cabe o lançamento de ofício em Auto de Infração.
		 TRIBUTAÇÃO REFLEXA. CSLL.
		 Aplica-se à CSLL solução dada em relação ao IRPJ em face da similaridade na apuração da base de cálculo dos dois tributos. Portanto, o decidido para o Auto de Infração de IRPJ projeta suas consequências para a CSLL, na medida em que com ele compartilha o mesmo fundamento factual e para os quais não há nenhuma razão de ordem jurídica que lhe recomende tratamento diverso.
		 Impugnação Procedente em Parte 
		 Crédito Tributário Mantido em Parte 
		 Discordando da decisão, a Recorrente apresentou recurso voluntário alegando o seguinte:
		 (...)
		 /
		 /
		 
		 /
		 //
		 /
		 /
		 /
		 /
		 (...)
		 /
		 /
		 /
		 /
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheira Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Relatora.
		 O Recurso Voluntário atendeu aos pressupostos de admissibilidade e por esse motivo o conheço, com exceção aos argumentos de inconstitucionalidade.
		 Conforme já relatado, os autos versam acerca de Auto de Infração que constituiu créditos, relativos a IRPJ e CSLL, referentes a fatos geradores ocorridos ao longo do ano-calendário de 2009.
		 O lançamento de ofício decorreu de procedimento de Revisão de Declarações de Pessoas Jurídicas (apuração de IRPJ e CSLL com base no Lucro Real), em que foram constatadas divergências entre as informações contidas na DIPJ, DCTF e os valores efetivamente recolhidos. 
		 Destaque-se que a Autoridade Fiscal intimou a Recorrente a justificar tais divergências, contudo, não o fez. Daí decorreu o lançamento de ofício ora em análise.
		 A Recorrente impugnou o auto de infração e a DRJ decidiu por julgar a impugnação procedente em parte, revisando os valores lançados, conforme quadro a seguir:
		 /
		 Irresignada, a Recorrente apresentou recurso voluntário alegando a ocorrência de prescrição intercorrente considerando as datas da autuação e de prolação do acórdão de piso e suposta inversão do ônus probatório. Outrossim, a Recorrente repisou as alegações de sua impugnação.
		 ANÁLISE DO RECURSO 
		 PRELIMINARMENTE
		 Além disso, a Súmula vinculante CARF n° 11, de observância obrigatória a membros desse Colegiado, determina que não se aplica referido instituto a processos administrativos fiscais.
		 Súmula CARF nº 11 Não se aplica a prescrição intercorrente no processo administrativo fiscal. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
		 Assim, rejeito a preliminar suscitada.
		 NO MÉRITO
		 No tocante ao mérito, tal como alegado na impugnação, a Recorrente, em suas razões recursais, aduziu que os valores lançados já teriam sido declarados em DCTF. 
		 Nesse contexto, vale destacar que a decisão recorrida já reconheceu que os débitos referentes ao segundo semestre de 2009 (IRPJ no valor de R$ 41.437,79 e CSLL no valor de R$ 19.957,61) foram confessados em DCTF e, portanto, devido a força constitutiva do crédito tributário, não há que falar em lançamento de ofício em relação a valores já informados naquela declaração. Logo, tais valores, bem como a exigência da multa de 75% do valores já constantes na dita declaração, devem ser excluídos do auto de infração, sob pena de cobrança em duplicidade.
		 Entretanto, tal como constou no acórdão de piso, conforme consulta aos sistemas informatizados da RFB, no concernente ao primeiro semestre de 2009, somente parcela do valor foi informado na DCTF. Segundo se depreende de cópia de extratos acostados aos autos, a DCTF relativa ao primeiro semestre de 2009 foi entregue sem que tenha informado débitos de IRPJ ou de CSLL.
		 Assim sendo, com relação à diferença entre os valores constantes na DIPJ e aqueles confessados na DCTF, não há razão para que se modifique o lançamento ou o acórdão recorrido, seja em relação ao principal, seja em relação à multa aplicada. 
		 Isso, porque, diferentemente da DCTF, a DIPJ não tem função constitutiva em relação aos valores nela informados. Como se trata de obrigação tributária ainda não exigível, o lançamento em Auto de Infração cumpre tal função, aperfeiçoando sua exigibilidade jurídica. 
		 A este respeito, temos a Súmula CARF nº 92 A DIPJ, desde a sua instituição, não constitui confissão de dívida, nem instrumento hábil e suficiente para a exigência de crédito tributário nela informado.
		 Ademais, a multa de 75% exigida tem amparo no art. 44, inciso I, da Lei nº 9.430/1996:
		 Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: 
		 I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de declaração inexata;
		 Destarte, entendo que deve prevalecer a decisão recorrida que promoveu a revisão dos valores lançados conforme quadro a seguir.
		 /
		 Especificamente, quanto ao ônus probatório, compete à autoridade lançadora comprovar a ocorrência do fato gerador do imposto lançado em decorrência da constatação de divergências entre as informações contidas na DIPJ, DCTF e os valores efetivamente recolhidos. Já ao contribuinte compete o ônus de provar para demonstrar a inocorrência de tais divergências. Trata-se da dialética processual e não de inversão do ônus probante.
		 Atinente aos princípios constitucionais, cabe ressaltar que o CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária, uma vez que no âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade (art. 26-A do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, art. 98 do Anexo do Regimento Interno do CARF aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023 e Súmula CARF nº 2).
		 
		 No que concerne à interpretação da legislação e aos entendimentos doutrinários e jurisprudenciais, cabe esclarecer que somente devem ser observados os atos para os quais a lei atribua eficácia normativa, o que não se aplica ao presente caso (art. 100 do Código Tributário Nacional). Ademais, o Parecer Normativo Cosit nº 23, de 06 de setembro de 2013, determina “que acórdãos do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF não constituem normas complementares da legislação tributária, porquanto não existe lei que lhes confira efetividade de caráter normativo”.
		 Ante o exposto oriento meu voto no sentido i) não conhecer do recurso voluntário na parte em que tratou de alegações de constitucionalidade da legislação tributária (inteligência da Súmula CARF nº 2); ii) conhecer do recurso voluntário em relação às demais alegações para, ii.i) rejeitar a preliminar suscitada de prescrição intercorrente, por inaplicável ao processo administrativo fiscal, conforme Súmula CARF nº 11; ii.ii) no mérito, a ele negar provimento, mantendo os lançamentos
		 Assinado Digitalmente
		 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça
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Assinado Digitalmente

Mauritania Elvira de Sousa Mendonga — Relatora
Assinado Digitalmente

Paulo Mateus Ciccone — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Alexandre labrudi, Catunda,
Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Rafael Zedral, Ricardo Piza di Giovanni, Alessandro Bruno
Macedo Pinto, Paulo Mateus Ciccone (Presidente).

RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntario interposto em desfavor do Acérdao n2 07-44.017,
pela 32 Turma da DRJ/ FNS que julgou procedente em parte a impugnacao, o, revisando os valores
lancados no Auto de Infracdo, nos seguintes termos:

RESULTADO DO JULGAMENTO 32 TURMA DRJ/FLORIANOPOLIS
(PROCESSO N2 11075.721722/2012-96)

TOTAL IMPUGNADO
LANCADO

CANCELADO MANTIDO
72.228,16 41.437,79
34.642,14

Por bem relatar os fatos, adoto o relatério do acérdao de piso:
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1. O litigio que se aprecia foi inaugurado por interposicdo de recurso, (e-fl. 27),
contra Langamento de Oficio em Auto de Infragdo, o qual constituiu créditos
relativos a Imposto de Renda das Pessoas Juridicas (IRPJ) e Contribui¢cdo Social
sobre o Lucro Liquido (CSLL). Os lancamentos referem-se a fatos geradores
ocorridos ao longo do ano-calendario de 2009, quando o Contribuinte apurou IRPJ
e CSLL com base no Lucro Real.

2. O valor total do langcamento alcanca RS 216.102,44, incluindo multa de 75% e
juros moratorios calculados até 10/2012 (e que serdo recalculados quando do
pagamento ou parcelamento do débito). O quadro a seguir sumariza os valores
exigidos:

VALORES LANCADOS EM AUTO DE INFRACAO*

EM RS

TRIBUTO | PRINCIPAL E MULTA | TOTAL
IRPJ 72.228,16 54.171,12 126.399,28
CsiL 34.642,14 25.981,61 60.623,75
TOTAL 106.870,30 80.152,73 187.023,03

(*) Excete jures moratorios
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LANCAMENTO DE OFiCIO

3. Em procedimento de Revisdao de Declara¢des de Pessoas Juridicas, a Autoridade
Fiscal intimou o Contribuinte a justificar as divergéncias detectadas entre as
informacgdes contidas na DIPJ, DCTF e os valores efetivamente recolhidos —
auséncia de recolhimento — a titulo de Imposto sobre a Renda das Pessoas
Juridicas (IRPJ) e Contribuicdo Social Sobre o Lucro Liquido (CSLL) — relativos ao
ano-calendario de 2009.

2. Ndo tendo o Contribuinte se manifestado, o agente fiscal lavrou Auto de
Infragdo no qual afirma (e-fl. 4):

Em trabalho de RevisGo de Declaragées Pessoa Juridica foi detectada a falta de
recolhimento do IRPJ. Embora haja estimativas mensais declaradas em DIPJ e
ndo recolhidas, esses valores ndo foram confirmados na andlise da Escrituragdo
Contabil Digital, la constando apenas o valor do IRPJ ajuste anual ndo
recolhido.

Em trabalho de Revisdo de Declaragdes Pessoa Juridica foi detectada a falta de
recolhimento da CSLL. Embora haja estimativas mensais declaradas em DIPJ e
ndo recolhidas, esses valores ndo foram confirmados na andlise da Escrituragdo
Contabil Digital, ld constando apenas o valor da CSLL ajuste anual ndo
recolhida.

IMPUGNACAO

4. Inconformado com a autuacdo, o Contribuinte apresentou, em 07/12/2012, sua
inconformidade com o langamento de oficio, apresentando as alegacbes que a
seguir se relatam.

Débitos Confessados em DCTF

5. Para o Impugnante, o fato de ja ter declarado os valores devidos em DCTF,
caracterizaria o langamento por homologacao e afastaria a aplicagdo da multa de
75%, a qual deveria ser reduzida a 20%. Em suas palavras (e-fl. 28/29, destaques
no original):
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No que pertine a multa de oficio aplicada a Impugnante, melhor sorte néo
socorre o Impugnado, na medida em que este ampara a adequagdo da
aplicagdo da multa, levando em conta falta de recolhimento, bem como
supostas omissoes.

Inicialmente, analisando o demonstrativo do relatdrio fiscal, percebe-se que
foi aplicada a multa de 75%, constante no art. 44, inciso 1 da Lei 9430/96.
conforme abaixo:

[reproduz dispositivo legal citado]

No entanto, tal previsdo legal ndo deve ser aplicada ao caso da
impugnante, uma vez que deve ser aplicada somente nos casos de
lancamento de oficio, o que ndo é a situacdo da impugnante. Os valores
langados sdo oriundos de "falta/insuficiéncia de recolhimento”, e para essa
situagcdo ndo deve ser aplicada a multa de 75 %, isso porque o mesmo
diploma legal, no artigo 61, § 22 é cristalino ao limitar a aplicacdo da multa,
in verbis: [reproduz dispositivo legal citado]
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Percebe-se que o § 2° prevé o valor mdximo de 20% de multa, ndo podendo
ser aplicada multa em patamar superior, uma vez que tais comandos
normativos ndo podem ser utilizados como base para a aplica¢Go de multa
contra a Impugnante.

Deve-se ressaltar que os valores foram langados pelo proprio contribuinte,
isto é, o lancamento nesse caso foi por homologagdo - via DCTF e ndo por
langamento de oficio, como menciona o auditor fiscal.

Logo, sendo a presente autuacGo tributdria com lancamento por
homologacgdo, nesta hipdtese, deve ser aplicada a multa de 20%. A multa
majorada para 75% so se aplica no caso de omissdo ou receitas ndo
declaradas, o que néo se configura no caso em tela.

Ora, se houve a declaracGo do tributo, por obvio que se operou o
lancamento por homologagcdo. O fato da impugnante ter ficado
inadimplente por for¢ca das inumeras dificuldades financeiras ndo afasta o
tipo de lancamento que se operou na contribuigdo.

Assim, ndo sendo caso do lancamento de oficio a impugnante ndo pode
agora sofrer a confiscatoria pena pecunidria equivalente a 75% do débito
original, uma vez que NAO CABE A MULTA DE 75 % APLICADA NO AUTO
DE INFRACAO.

6. Segue, entdo argumentando que o art. 106 do CTN também serviria de amparo
legal para a requerida reducdao da multa, “uma vez que que o efeito retroativo da
lei, se encontra garantido pelo Cddigo Tributdrio Nacional, que assegura aos
contribuintes a aplicagdo da penalidade mais benéfica” (e-fl. 31).

Pedido
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7. Como fecho de seu recurso, requer o seguinte:

A) a juntada da presente impugnacgdo para que seja encaminhada ao 6rgéo
competente para julgamento e surta seus efeitos legais;

B) a redugdo da multa de oficio aplicada para 20 %, nos termos do art. 61, §
29 da Lei 9.430/96.”

Por sua vez, a DRJ, ao analisar a impugnacdo, decidiu por julgar procedente em
parte a impugnacao, cuja decisdo restou assim ementada:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendario: 2009

EFEITO CONSTITUTIVO DAS DECLARACOES. DCTF COMO CONFISSAO DE DIVIDA.
DIPJ COMO INSTRUMENTO DE CONTROLE.

Por forca da Instrugdo Normativa SRF n2 14, de 14/02/2000, apenas a DCTF e a
GFIP tém forga juridica para constituicdo de créditos tributarios.
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seguinte:

As demais declaragGes das pessoas juridicas, entre elas a Dirf e a DIPJ, sdo meros
instrumentos informativos, desprovidos de natureza de confessional/constitutiva
de crédito tributarios.

Portanto, para valores nao confessados em DCTF, cabe o langamento de oficio em
Auto de Infragdo.

TRIBUTAGCAO REFLEXA. CSLL.

Aplica-se a CSLL solugdo dada em relacdo ao IRPJ em face da similaridade na
apuracdo da base de calculo dos dois tributos. Portanto, o decidido para o Auto
de Infracdo de IRPJ projeta suas consequéncias para a CSLL, na medida em que
com ele compartilha o mesmo fundamento factual e para os quais ndo hd
nenhuma razao de ordem juridica que lhe recomende tratamento diverso.

Impugnacdo Procedente em Parte
Crédito Tributario Mantido em Parte

Discordando da decisdo, a Recorrente apresentou recurso voluntdrio alegando o

(..))

Necessdrio trazer ao presente recurso, a decisio exarada em

30 de maio de 2019, recebida em 30 de julho de 2019:

Pelo exposto, encaminhe mew Volo por julgar parcialmente
procedente « impugnagde, revisando os valores lungadus
conforme quadro a seguir.

RESUITAND DO HIGAMENTO 12 TURMA DRIJTLORANGROLIS
(PROCESS0 HE 11075 72172243

ANEXO UNICO

DCTF 2009
OB05261834837124 1104455
MINISTERID [ FAEENDA DEZLAEACAO DE LESITOS E CREDITOS
SCIRLTARTA DA RECEITA FRDIRAT 50 LRASIL TRIFLUTARTOS FEIPAATS

INTORVAGED FROTEGIDA FOR SIGILY FISCAL

D C T F SEMESTRAL - 1.40
eNIJ: 45,343 0p:i-@: * Sacpeatrae £2099
N¥ Declszagdo: 100.200%.2009, 20401309468 Tipo/Status: Ociginal/fAtiva

[ Resumo dos DébitosCréditos

Tributo Debitos Créditos Saldo a Pagar
Apursdos Vinculados
. 1RF) 0,00 ) 6,00 0.90
- TRRF TAL6SS 13656 0,20
T . 0,00 | 0,00 0,00
101 9,00 0,00 (%11
C TSI 0.00). 0,00 0,00
TIS7TASER eI 0,00 14.671,38 | ;
COFINS 67.577,23 | oee €7.577,23 !
crir 0,00 0.00 , _00a |
Cloe 0,00 i 0,00 0,00 !
RET Paganento Unifkago Ge :
e 0.00 0,00 0,00
CSRF 0.00 0.00 0.00
CUSIRE 0.00 0,00 0,00
TOTAL 83.665,17 1.416,56 82.248,61
DEOS201526837124 1104728
MINISTLFID DA FATENDA VECLAFACAO LE TEBITOS E CREDITIS
SECRETAPZA LA RECEITA FEDERAL DO ERASLL TRIBUTAPLICS FEDERALS
TATOTMAGAD TROTTGTSA TCR STETIO FISCAL
U C T F SEMESTRAL - 1.40
oNFJr fE.737 4034000181 2* Sapesros JOPPY
N® peclarasac: 100.2009.2010.2040335728 Tipofstatus: Origimal fATiva
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Ttibuto Débites Créditos Saldo a Pagar
Apurados Vinculados
C () dLai) 000 andinm
iRKF 2.963, 14 2.963,74 0,00
I 000 000 000
INfF 0 0,00 | 0,00
( CsLL 19.957,61 ) 0,00 19.957,61
VIS/PASEP W7 000 M43
COFINS__ 114102, 0,00 114.102,90
CoHiF 2,00 [0 040 |
CIDE 0,00 0,00 0,00
RET/Pagamento Unificado o2

truts: e e e

CSRF 800 T apn __boo
QUEIN RN . SU—— X | B 1

TOTAL 203.234,38 2.963,74 200.270,64

Ou seja, a decisdo exarada foi apenas no sentido de redugio

da multa impugnada. Ignorando completamente a circunstancia temporal que\transcurreu

ao longo do processo administrativo desconsiderando o interesse e a disponibilidade do
contribuinte. E ainda que haja notdvel redugdo da multa, esta continua excedendo os

limites legais.

Inicialmente, cabe inferir a ocorréncia de prescrigiio
intercorrente no caso dos autos. além dos deveres constitucionais de moralidade e
eficiéncia na conduta da Administragio Pablica (artigo 37 da Constituigiio Federal), hd o
direito fundamental & duragdo razoavel do processo no dmbito administrativo (artigo 5°,
inciso LXXVIII. da Constituigdo Federal. com redagfio dada pela Emenda Constitucional
n® 45/2004).

No caso em questdo, a autuagio, ora discutida, tratou de
supostas irregularidades dos periodos de 01/01/2009 e 31/12/2009, tendo sido a Autuada
informada pela DRF somente em novembro de 2012, contudo, somente em julho de 2019 o
processo administrativo restou decidido, isto €, apos dez anos e seis meses. Somente da

impugnag¢do transcorreram seis anos e seis meses até apreciagiio e decisio administrativa
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exarada pela DRF.

No Estado do Rio de Janeiro, a Lei n.° 5.427/2009 prevé o
reconhecimento da prescri¢iio intercorrente nos casos de paralisagdo por mais de 3 (irés)
anos dos processos administrativos sancionatorios pendente de julgamento ou despacho
(artigo 74, §1°). Contudo, ndo ha previsdo especifica para os processos administrativos

relativos a cobrangas de natureza tributaria.

Por outro lado, além dos deveres constitucionais de
moralidade e eliciéncia na conduta da Administragfio Pablica (artigo 37 da Constituigio
Federal), hd o direito fundamental & duragio razodvel do processo no &ambito
administrativo (artigo 5% inciso LXXVIII, da Constituigdo Federal, com redagfo dada pela

Emenda Constitucional n® 45/2004).

Os valores da celeridade, moralidade e eﬁcién&i foram
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incorporados e reproduzidos na legislagdo estadual (RS) no artigo 2° da Resolugdo n®
838/2008. Ha, ainda, previsdo de que a Administragdo Estadual decidira no prazo de 30
(trinta) dias, uma vez recebidos os autos pelo érgdo competente, salvo prorrogagio, por

igual periodo, expressamente motivada (artigo 64 da Resolugdo n® 848/2008).

Sabemos que o tempo € agente corrosivo. Documentos siio
danificados e/ou perdidos, profissionais ja ndo sdo mais os mesmos ¢ a propria realidade
dos fatos pode ser de dificil — ou impossivel — recuperagio. Toda essa perda representa,

sem dividas, desrespeito aos direitos & ampla defesa e ao contraditério.

Em tempo, ao mencionar possivels marcos interruptivos de
prescri¢do, ha que se observar a mengéo estadual acerca destes, ao compard-los ao tempo

dos atos da impugnante:

Art. 43, Inexistindo dispusigdo especifica, os atos do drgdio ou
autoridade responsdvel pelo processo e dos administrados que
dele participem devem ser praticados no prazo de cinco dias,
salvo molivo de forga maior.

Pardgrafo iinico. O prazo previsto neste artigo pode ser dilatado
até o dobro, mediante comprovada justificagdo.

Entdo, nos parece fragil o entendimento de que a lacuna legal
seria 0 bastante para afastar a aplicagdo de todo esse arcabougo de principios e garantias
conslitucionais, para justificar a tentativa de convalidar processos administrativos
tributarios que se arrastaram, muitas das vezes sem qualquer complexidade fatica a

Jjustificar tamanha demora.

Apenas a titulo exemplificativo, destaca-se que, em acdrdio

de 2010 (processo n® 0065371-57.2010.8.19.0000), a Nona Camara Civel do Tribunal de
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Justica do Rio de Janeiro deu provimento 4 agravo de instrumento de contribuijte para

reconhecer que:

(...)

Mais recentemente, em julgamento realizado em 2018, a
Décima Nona Camara Civel do Tribunal de Justiga do Estado do Rio de Janeiro também
rejeitou apelagdo da Fazenda Pablica (processo n° 0082596-19.2012.8.19.0001) ao concluir
que "o Fisco ndo pode possuir prazo ad eternum para decidir impugnagdes administrativas
contra créditos fiscais, tributarios ou ndo, de tal forma que, nos casos em que restarem
demonstradas a desidia ¢ o descaso da administragdio, far-se-a necessaria & aplicagdo da

prescrigdo intercorrente™.

No caso ora analisado, por Obvio que se configura a
prescri¢do intercorrente diante da total inércia do exequente na condugdio do processo
administrativo, visto que mesmo tendo todas informagdes necessérias para prosseguimento
do feito, deixou de fazé-lo, ocasionando uma demora de seis anos até a decisio da
impugnag¢iio apresentada. Sem divida, que a conduta do exequente iniciou a

contagem do termo inicial de prescrigiio intercorrente.
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Portanto o que se faz € o questionamento acerca da inversdo
do “6nus do prazo” o qual certamente ndo seria negligenciado pela Recorrida em desfavor
do contribuinte. Frente & evidente contradig@io impossibilitando seguir em frente com a
autuagdo tendo por fundamento uma decisdio completamente prescrita. E inclusive, da qual

ndo caberia recurso algum.

Por derradeiro, a fim de evitar tautologia, repisam-se os
argumentos expostos na exordial para também reconhecer a prescricio intercorrente
ocorrida no presente processo administrativo ensejando sua extingfio, e para reiterar niio

assistir razdo & DRF, o que motiva o provimento dos pedidos requeridos no Recurso.

111, DO PEDIDO
Ante 0 exposto, requer:

a) o recebimento do presente recurso administrativo, pois
tempestivo. protocolado em 29 de agosto de 2019, para que seja encaminhado ao drgio

competente para julgamento e surta seus efeitos legais;.

b) a anulagio do Auto de Infragfio, sendo reconhecida a
prescrigdo intercorrente, extinguindo o processo administrativo em comento, bem como
seja cancelada eventual multa e juros impostos, em respeito ao principio da razoabilidade,

visto a inobservincia da duragio razoavel do processo administrativo;

c) alternativamente, caso niio seja anulado o auto de

infragio em epigrafe, requer seja reduzida de fato a multa aplicavel dentro do%]imites

legais de no méximo 20 %, nos termos do art, 61, § 2° da Lei 9.430/96, uma vez que os

requisitos da aplicagdo de multa constantes na lei nfio se configuraram no presente caso.

d) A vista de todo o exposto, demonstrada a

insubsisténcia e improcedéncia da agfio fiscal, espera e requer a recorrente seja acolhido o
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presente recurso para o fim de assim ser decidido, cancelando-se o débito fiscal reclamado.

E o relatério.

VOTO

Conselheira Mauritania Elvira de Sousa Mendonga, Relatora.

O Recurso Voluntario atendeu aos pressupostos de admissibilidade e por esse
motivo o conheco, com excec¢do aos argumentos de inconstitucionalidade.

Conforme ja relatado, os autos versam acerca de Auto de Infracdo que constituiu
créditos, relativos a IRPJ e CSLL, referentes a fatos geradores ocorridos ao longo do ano-calendario
de 2009.

O langamento de oficio decorreu de procedimento de Revisdo de Declaracdes de
Pessoas Juridicas (apuracdo de IRPJ e CSLL com base no Lucro Real), em que foram constatadas
divergéncias entre as informacgdes contidas na DIPJ, DCTF e os valores efetivamente recolhidos.
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Destaque-se que a Autoridade Fiscal intimou a Recorrente a justificar tais
divergéncias, contudo, ndo o fez. Dai decorreu o langamento de oficio ora em andlise.

A Recorrente impugnou o auto de infracdo e a DRJ decidiu por julgar a impugnacao
procedente em parte, revisando os valores lan¢ados, conforme quadro a seguir:

RESULTADO DO JULGAMENTO 32 TURMA DRJ/FLORIANGPOLIS

(PROCESSO N2 11075.721722/2012-96)

TOTAL IMPUGNADO
LANCADO

TRIBUTO

CANCELADO MANTIDO

IRPJ 72.228,16 41.437,79 30.790,37|

CSLL 34.642,14| 19.957,61 14.684,53

Irresignada, a Recorrente apresentou recurso voluntario alegando a ocorréncia de
prescricao intercorrente considerando as datas da autuacdo e de prolagdo do acérdao de piso e
suposta inversdo do Onus probatdrio. Outrossim, a Recorrente repisou as alegacdes de sua
impugnacgao.

ANALISE DO RECURSO

PRELIMINARMENTE

Além disso, a Simula vinculante CARF n° 11, de observancia obrigatéria a membros
desse Colegiado, determina que nao se aplica referido instituto a processos administrativos fiscais.

Simula CARF n2 11 N&o se aplica a prescricdo intercorrente no processo
administrativo fiscal. (Vinculante, conforme Portaria MF n2 277, de 07/06/2018,
DOU de 08/06/2018).

Assim, rejeito a preliminar suscitada.
NO MERITO

No tocante ao mérito, tal como alegado na impugnacdo, a Recorrente, em suas
razdes recursais, aduziu que os valores lancados ja teriam sido declarados em DCTF.

Nesse contexto, vale destacar que a decisdao recorrida ja reconheceu que os débitos
referentes ao segundo semestre de 2009 (IRPJ no valor de RS 41.437,79 e CSLL no valor de RS
19.957,61) foram confessados em DCTF e, portanto, devido a for¢a constitutiva do crédito
tributario, ndo ha que falar em langamento de oficio em relagdo a valores ja informados naquela
declaragdo. Logo, tais valores, bem como a exigéncia da multa de 75% do valores ja constantes
na dita declara¢do, devem ser excluidos do auto de infracdo, sob pena de cobranga em
duplicidade.

Entretanto, tal como constou no acdérdao de piso, conforme consulta aos sistemas
informatizados da RFB, no concernente ao primeiro semestre de 2009, somente parcela do valor
foi informado na DCTF. Segundo se depreende de cdpia de extratos acostados aos autos, a DCTF
relativa ao primeiro semestre de 2009 foi entregue sem que tenha informado débitos de IRPJ ou
de CSLL.
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Assim sendo, com relacdo a diferenca entre os valores constantes na DIPJ e aqueles
confessados na DCTF, ndo ha razdo para que se modifique o lancamento ou o acérdao recorrido,
seja em relacdo ao principal, seja em relacdo a multa aplicada.

Isso, porque, diferentemente da DCTF, a DIPJ ndo tem fungdo constitutiva em
relacdo aos valores nela informados. Como se trata de obrigacdo tributdria ainda ndo exigivel, o
lancamento em Auto de Infragdo cumpre tal funcao, aperfeicoando sua exigibilidade juridica.

A este respeito, temos a Sumula CARF n2 92 A DIPJ, desde a sua instituicdo, ndo
constitui confissdo de divida, nem instrumento hdbil e suficiente para a exigéncia de crédito
tributario nela informado.

Ademais, a multa de 75% exigida tem amparo no art. 44, inciso |, da Lei n?
9.430/1996:

Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas:

| - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto
ou contribuicdo nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de
declaracdo e nos de declaragdo inexata;

Destarte, entendo que deve prevalecer a decisdo recorrida que promoveu a revisao

dos valores langados conforme quadro a seguir.

RESULTADO DO JULGAMENTO 32 TURMA DRJ/FLORIANOPOLIS
(PROCESSO N2 11075.721722/2012-96)

IMPUGNADO

CANCELADO
72.228,16 41.437,79

34.642,14 19.957,61

Especificamente, quanto ao 6nus probatdrio, compete a autoridade langadora
comprovar a ocorréncia do fato gerador do imposto lancado em decorréncia da constatacao de
divergéncias entre as informacdes contidas na DIPJ, DCTF e os valores efetivamente recolhidos. Ja
ao contribuinte compete o 6nus de provar para demonstrar a inocorréncia de tais divergéncias.
Trata-se da dialética processual e ndo de inversdo do 6nus probante.

Atinente aos principios constitucionais, cabe ressaltar que o CARF ndo é
competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria, uma vez que no
ambito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos érgaos de julgamento afastar a aplicacdo
ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade (art. 26-A do Decreto n2 70.235, de 6 de marco de 1972, art. 98 do Anexo do
Regimento Interno do CARF aprovado pela Portaria MF n2 1.634, de 21 de dezembro de 2023 e
Saimula CARF n? 2).

E 10
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No que concerne a interpretacdo da legislacdo e aos entendimentos doutrindrios e
jurisprudenciais, cabe esclarecer que somente devem ser observados os atos para os quais a lei
atribua eficacia normativa, o que ndo se aplica ao presente caso (art. 100 do Cddigo Tributario
Nacional). Ademais, o Parecer Normativo Cosit n2 23, de 06 de setembro de 2013, determina “que
acérdaos do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF ndo constituem normas
complementares da legislagao tributaria, porquanto nao existe lei que Ihes confira efetividade de
carater normativo”.

Ante o exposto oriento meu voto no sentido i) ndo conhecer do recurso voluntario
na parte em que tratou de alegagGes de constitucionalidade da legislagdo tributaria (inteligéncia
da Sumula CARF n? 2); ii) conhecer do recurso voluntdrio em relagdo as demais alegagGes para, ii.i)
rejeitar a preliminar suscitada de prescricdo intercorrente, por inaplicdvel ao processo
administrativo fiscal, conforme Sumula CARF n2 11; ii.ii) no mérito, a ele negar provimento,
mantendo os lancamentos

Assinado Digitalmente

Mauritania Elvira de Sousa Mendonga
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